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São Paulo, 03/O4ftA2A

Ofício AGESP: 03/2OZA

Aos Exrnos. Senhores Henrique de Campos Meirelles e Tomás Bruginski de Paula

Com cópía para:

Governador do Estado de São Paulo

Vice Governador e Secretário de Governo

Secretário de Desenvolvimento Regional

Assuntol Requerimento de trabalho remoto para todos os Analistas em
Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas do Estado de São Paulo.

Prezados senhores,

Considerando o Decreto 64.879, de 20 de março de 2O?O, que reconhece o
estado de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19 (novo
Coronavírus) e que atinge o Estado de São Paulo, e suspende ate 30/04/2020 algumas
atividades de natureza administrativa;

Considerando que a suspensão das atividades administrativas promove o
"isolamento socia!", que visa resguardar o sistema público de saúde, impedindo que
este fique sobrecarregado;

Considerando que após a data de 3A/A4/2O20 o risco de contágio ainda poderá
ocorrer;

Considerando as declarações do Governador do Estado nas coletivas de
imprensa em prol de um governo digital e transparente;

Considerando a relevância e as competências da carreira de Analista em
Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, instituída pela Lei 1.034/2008;

Considerando ainda o comprometimento destes profissionais com o interesse
público;

Vimos através deste oficio requerer a atribuição do TELETRABALHO a todos os
profissionais da carreira, nos termos do Decreto 64.864, de 16 de março de 2020, e
Resoluções 23 e 25, ambas de 20 de março de 2020, visto que as atividades por estes
desempenhadas podem ser realizadas de forma remota, sem prejuízo para o Estado,
e assim, contribuindo para que a Administração Pública retome suas atividades no
menor tempo possível, principalmente em razão do agravamento da crise provocada
pela pandemia e da necessidade de continuidade do isolamento social.
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f\ecessário pontuarmos as diferenças de conceitos que abrangem a
nomenclatura *TELETRABALHO', visto esta expressão ter sido definida e
regulamentada inicialmente no Decreto 6?..648, de 27 de junho de 2AL7, porém com
objetivos diferentes aos que se propõem no Decreto 64.564/20, QU€ se assemelha
muito mais ao conceito de trabalho remoto ou home office.

Neste sentido, o que propomos é a inclusão dos Analistas em Planejamento,
Orçamento e Finanças Públicas (APOFPs) no trabalho remoto (home office) nos termos
do Decreto 64.864/20, regulamentado pela Resolução 23/2OZA, uma vez que o
TELETRABALHO nos termos da Resolução SF 125-2018, que regulamenta o Decreto
62.648/ L7, está suspensa.

Oportuno mencionar que a atividade de Controle Interno do Poder Executivo
Estadual, desempenhada pelo Departamento de Controle e Avaliação da SEFAZ, foi
considerada como serviço não essencial pela alta gestão da Secretaria, nos moldes
daquilo que é preconizado pelo Decreto 64.864, de 16 de março de 2020.

Por essa razão, vários APOFPs que atuam no referido setor foram colocados em
férias compulsórias e/ou à disposição da Administração.

Esse fato. além de preocupante, não se encontra alinhado com a postura
adotada pelos outros entes federativos, inclusive na prefeitura de São Paulo, os quais
mantiveram a continuidade das atividades de controle interno em pleno
funcionamento, mesmo que de forma remota. Entendemos que as atividades de
controle interno devem ser perenes e pautadas na transparência da Administração
Pública, especialmente neste momento de crise do Covid-l9, quando as contratações
e decisões emergenciais se tornam necessárias,

Os APOFPs das áreas de Planejamento e Gestão também podem executar seus
serviços via home office, assim como os que trabalham na Bolsa Eletrônica de Compras
e Controle de Fornecedores e Materiais, áreas de suma importância nesse momento.

Estamos preparados e comprometidos com a expansão do trabalho remoto no
Estado de São Paulo, pois entendemos que esta ferramenta contribui para e
modernização da gestão do Estado, bem como reduz custos para a Administração
Púbica,

Certos de possuirmos totais condições e cientes das nossas responsabilidades,
solicitamos a inclusão dos nossos trabalhos como serviços essenciais, levando em
conta as consideraçôes acima e sobretudo em respeito aos cidadãos paulistas.

Atenciosamente,

Nel Norio Shiosí Sandra Rí

Presidente da AGESP . Vice Presidente da AGESP


